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Prefácio

A avaliação de impactos de políticas públicas não é uma atividade trivial. 
Precisamos utilizar técnicas apropriadas para buscar uma análise que permita 
a verificação dos efeitos de políticas sociais. O problema fundamental da 
avaliação de impacto é que a unidade de observação (indivíduo, domicílio, 
município ou país, por exemplo) não é observada simultaneamente em 
dois estados. Uma mesma unidade não pode fazer parte do grupo de trata-
mento e controle ao mesmo tempo (o verdadeiro contrafactual não existe). 
Precisamos, então, buscar unidades para os dois grupos que sejam o mais 
semelhantes entre si. Porém, as unidades que fazem parte do grupo de trata-
mento podem ter passado por algum processo seletivo ou autosseleção. Esta 
seleção diminui a semelhança entre o grupo de tratamento (beneficiários) 
e o grupo de controle (não beneficiários).

Quanto aos modelos para avaliação de impactos, os métodos de esti-
mação de impacto dependem do desenho da avaliação. Em desenhos ex-
perimentais, há uma atribuição aleatória da oportunidade de participar em 
programas sociais. Nesse caso, há a seleção aleatória de regiões e indivíduos 
beneficiários da política e daqueles que serão o controle. A única diferença 
entre grupos de tratamento e controle é o ingresso no programa. Há uma 
avaliação sistemática e uma mensuração dos resultados em distintos mo-
mentos da implementação do programa. Se a seleção é aleatória, pode-se 
dispensar a avaliação anterior à política para ambos os grupos. Por sua vez, 
em desenhos quase-experimentais, o controle é construído com base na 
propensão do indivíduo de ingressar no programa. Busca-se obter o grupo 
de comparação que corresponda ao grupo de beneficiários, com base em 
certas características (sociais, demográficas, econômicas...). Há então a 
estimação da probabilidade de um indivíduo de participar do programa. 
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O grupo de controle é emparelhado ao grupo de tratamento, buscando 
comparar grupos em que a única diferença seja o recebimento da política. 
Isso pode ser realizado com modelos de regressão multivariadas ou com 
técnicas de escore de propensão, por exemplo. Os efeitos são estimados ao 
comparar grupos de tratamento e controle, antes e depois do programa. Por 
fim, em desenhos não experimentais, há ausência de grupo de controle e/
ou de análises temporais, o que torna mais difícil isolar causas que geram 
impactos na variável de interesse. Pode ser realizada análise reflexiva para 
estimar efeitos dos programas com a comparação de resultados obtidos pelos 
beneficiários antes e depois do programa. É possível ainda utilizar dados 
secundários para construir grupos de controle que possam ser comparados 
aos dados primários de grupos de tratamento. 

Nesse caso, é preciso esclarecer que o “pseudogrupo de controle” pode 
não se referir às mesmas unidades geográficas do grupo de tratamento, 
já que dados secundários geralmente são adquiridos de agregações geo-
gráficas maiores.

Em geral, assim como em outras atividades das Ciências Humanas, não 
possuímos experimentos controlados. Por isso, precisamos deixar claras as 
limitações de nossas análises. Muitos estudos que visam realizar avaliação 
de impactos de políticas usam métodos inapropriados para inferir sobre a 
causalidade entre dois eventos. Há confusão entre o que é uma associação 
(correlação) entre variáveis e o que pode ser inferido como uma relação 
causal. É claro que análises descritivas apresentadas na forma de correla-
ções entre variáveis possuem o seu valor. Porém, há um risco de realizar 
análises, mesmo que por meio de regressões ou outros métodos estatísticos, 
sem explicar os limites das análises, quanto à estimação e interpretação de 
causalidades. Os pesquisadores, muitas vezes, examinam suas regressões 
pensando na causalidade entre eventos, sem especular sobre os mecanismos 
e problemas implícitos nesta análise, tais como: relações espúrias, efeitos 
de variáveis não observadas ou omitidas, problemas de causalidade reversa, 
problemas de autosseleção, valores extremos (“outliers”), valores em branco 
(“missing”) e amostras não probabilísticas.
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Sabemos que é difícil possuir dados que permitam estimar modelos que 
levem em consideração diferentes direções de impactos diretos e indiretos 
entre as variáveis (modelos de equações estruturais). Também não é comum 
possuir dados que permitam mensurar diferentes níveis de impactos das 
variáveis (individuais, domiciliares, escolares e municipais, por exemplo), 
o que possibilitaria a estimação de modelos hierárquicos. Apesar dessas 
limitações, muito pode ser realizado com diferentes técnicas estatísticas na 
avaliação de efeitos e impactos de políticas públicas, mesmo com modelos 
de análises quase-experimentais e não experimentais.

Este livro busca apresentar os resultados de trabalhos ligados à aplica-
ção de diferentes técnicas quantitativas na avaliação de políticas públicas. 
O intuito é de que estas análises possam ser utilizadas didaticamente em 
cursos de graduação e pós-graduação no Brasil que tenham o intuito de 
apresentar exemplos de análises empíricas a alunos de cursos em Ciências 
Sociais Aplicadas. A especificidade das análises aqui realizadas é que são 
acessíveis a um público menos preocupado em formulações matemáti-
cas e mais interessado em entender aplicações estatísticas a problemas do  
mundo social.

Os capítulos deste livro são provenientes de pesquisas realizadas 
durante atividades de ensino e orientação no Departamento de Ciência 
Política (DCP) da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas (FAFICH) da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), de 29 de junho de 2009 a  
1º de agosto de 2014. Na graduação em Gestão Pública, ministrei os cursos de 
Metodologia (2010/1, 2010/2, 2011/1, 2012/1 e 2014/1), Avaliação de Políticas 
Públicas (2011/1, 2011/2, 2012/1, 2012/2, 2013/1, 2013/2 e 2014/1) e Técnicas 
Avançadas de Avaliação de Políticas Públicas (2013/1). Na graduação em 
Ciências Sociais, ministrei o curso de Métodos Quantitativos de Avaliação de 
Políticas Públicas (2010/1). Na pós-graduação em Ciência Política, ministrei 
a disciplina de Metodologia de Pesquisa (2010/2, 2011/2, 2012/2 e 2013/2) e 
Problema de Desenho e Análise Empírica (2010/2). No Curso Intensivo de 
Metodologia Quantitativa em Ciências Humanas, ministrei a disciplina de 
Análise de Regressão Linear (2011, 2012 e 2013). De 2010 a 2013, também 
tive a oportunidade de orientar graduandos em Gestão Pública e Ciências 
Sociais, além de mestrandos em Ciência Política.
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Os dez primeiros capítulos do livro são originários de orientações que 
realizei no departamento. Os dois capítulos finais são provenientes de meus 
ex-alunos e de colegas da faculdade. Todos os capítulos foram padronizados 
de forma que tivessem entre 9.000 e 11.000 palavras. Além disso, os estudos 
apresentam as seções de resumo, palavras-chave, introdução, contextuali-
zação, estratégia de pesquisa, resultados, considerações finais e referências 
bibliográficas. Com isto, buscou-se fazer com que o livro tivesse uma leitura 
dinâmica, além de se assemelhar com o formato de revistas científicas da 
área de Ciências Sociais Aplicadas.

O primeiro capítulo é fruto da monografia de graduação em Ciências 
Sociais de Iara Lima Vianna de 2010 e faz uma discussão bibliográfica da 
utilização de metodologias de avaliação de políticas públicas no Brasil. Há 
a ênfase de que estudos de avaliação de políticas públicas são raros no país, 
sendo necessário aumentar análises com técnicas quantitativas, com avaliação 
participativa e com preocupações de sustentabilidade.

O segundo capítulo faz uma avaliação de impacto do Programa Bolsa 
Família (PBF) na frequência escolar de crianças entre 7 e 14 anos com base 
no Censo Demográfico de 2010. Esse estudo busca averiguar se as condi-
cionalidades de educação deste programa estão surtindo efeito entre os 
beneficiários. A análise foi realizada em coautoria com meu orientando 
de mestrado em Ciência Política, Guilherme Quaresma Gonçalves. Foram 
estimados modelos logísticos com a opção de conglomerados (“cluster”).

O terceiro capítulo apresenta uma análise da redução da taxa de dis-
torção idade/série no país, com base em dados do Censo Escolar. Modelos 
de mínimos quadrados ordinários foram estimados com a opção de efeitos 
fixos. O intuito é de apurar se tal redução coincidiu com o período de imple-
mentação de políticas de transferência de renda condicionadas à educação. 
Este trabalho é a base da monografia de graduação em Gestão Pública de 
Samantha Haussmann Rodarte Faustino de 2013 e foi realizado com auxílio 
de outro aluno do mesmo curso, Fábio César Araújo Costa.

O estudo de Dandara Bispo Pimenta também foi realizado para servir 
de monografia do curso de Gestão Pública em 2013. Este quarto capítulo 
investiga com modelos logísticos se professores da educação básica do país 
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passaram a ter mais chances de possuir ensino superior completo, após a 
implementação de cursos a distância e semipresenciais, como é o caso do 
Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB).

O estudo sobre a política pública do bônus sociorracial, implementado 
por alguns anos no concurso vestibular da UFMG, serviu de base para a 
monografia de Ciências Sociais de Alan Vítor Coelho Neves de 2011. Este 
quinto capítulo averígua quais características do estudantes estão associadas 
ao recebimento desta política, com a estimação de modelos logísticos mul-
tinomiais. Também é analisado o impacto desta política na nota dos alunos 
no vestibular com modelos de mínimos quadrados ordinários. O professor 
André Braz Golgher do Departamento de Ciências Econômicas fez parte 
da banca de defesa desta monografia e contribuiu para o aperfeiçoamento 
desse estudo.

O sexto capítulo é fruto da monografia de graduação em Ciências Sociais 
de Bárbara Avelar Gontijo de 2011. Esse estudo busca avaliar qual o impacto 
de cursos de ensino profissionalizante no rendimento e na chance de estar 
empregado dos indivíduos, com base em dados da Pesquisa por Amostra de 
Domicílios de Minas Gerais. Com estes objetivos, foram estimados modelos 
de mínimos quadrados ordinários para predizer os rendimentos dos traba-
lhadores, além de modelos logísticos para estimar a chance dos indivíduos 
estarem empregados.

O trabalho de Natália Almeida Fares Menhem foi realizado em 2010 e 
fez parte de sua monografia de graduação em Ciências Sociais. Os dados do 
Censo Demográfico de 2000 foram explorados com estatísticas descritivas e 
análises espaciais para entender o comportamento de diferentes indicadores 
de vulnerabilidade na Região Metropolitana de Belo Horizonte.

O oitavo capítulo é fruto de uma pesquisa realizada em 2010, em con-
junto com a professora Magna Maria Inácio do Departamento de Ciência 
Política e com a assistente de pesquisa Fabrícia de Almeida Costa que era 
graduanda em Ciências Sociais. Esse estudo aplicou questionários domi-
ciliares em amostras probabilísticas de bairros da Região Metropolitana 
de Belo Horizonte que receberiam ou estavam recebendo benefícios de 
políticas habitacionais do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).  
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Para essa coleta e análise de dados primários, foi realizado um plano amostral 
e consequente investigação descritiva dos dados.

O capítulo nove é resultado da monografia de Pedro Cisalpino Pinheiro 
de 2013 e investiga quais os determinantes da ocorrência de internações 
hospitalares. Há uma ênfase na análise do impacto das condições crônicas 
de saúde, com a estimação de modelos de regressão logísticos. Foram uti-
lizados dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e 
da Pesquisa por Amostra de Domicílios de Minas Gerais (PAD-MG).

O décimo capítulo surgiu de trabalho da disciplina de Avaliação de 
Políticas Públicas da graduação em Gestão Pública, ocorrida no primei-
ro semestre de 2013. Selecionei dois alunos dessa disciplina (Guilherme 
Andrade Silveira e Isabella Rafael Horta Londe) com base em suas no-
tas no semestre e em uma prova realizada com esse propósito específico.  
A também graduanda em Gestão Pública, Samantha Haussmann Rodarte 
Faustino, foi monitora dessa disciplina e é uma das autoras deste trabalho. 
A ideia foi elaborar modelos de mínimos quadrados ordinários com dados 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) para estimar a 
correlação do recebimento de diferentes benefícios (auxílio para moradia, 
auxílio para alimentação, auxílio para transporte, auxílio para educação/
creche e auxílio para saúde) no rendimento de trabalhadores.

O capítulo onze sobre avaliação do Programa Nacional de 
Desenvolvimento da Agricultura Familiar (PRONAF) foi realizado pelo 
Professor Jorge Alexandre Barbosa Neves do Departamento de Sociologia, 
pela empreendedora pública Florence Fiuza de Carvalho e pela Professora 
Daniete Fernandes Rocha. Nesse estudo foram estimados modelos de mí-
nimos quadrados ordinários com base em dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) e de Censos Demográficos.

O décimo segundo capítulo investiga como a política pública do 
Parlamento Jovem, implementada pela Assembleia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais (ALMG), apresentou impacto na confiança dos jovens em 
instituições políticas. Este trabalho serviu de base para a monografia de gra-
duação em Gestão Pública de Guilherme Quaresma Gonçalves de 2012, sob 
orientação do Professor Mario Fuks do Departamento de Ciência Política.  
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A investigação também contou com auxílio do doutorando em Ciência 
Política Gabriel Ávila Casalecchi. Foram estimados modelos de regressão 
ordinais com a opção de conglomerado (“cluster”) para analisar dados pri-
mários coletados de jovens que participaram e que não participaram da 
política da ALMG.

Ernesto Friedrich de Lima Amaral
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2

Avaliação das condicionalidades de  
educação do Programa Bolsa Família:  
uma análise com o Censo Demográfico do Brasil de 2010
Ernesto Friedrich de Lima Amaral
Guilherme Quaresma Gonçalves

Resumo: O Programa Bolsa Família (PBF) tem por meta a promoção do 
desenvolvimento social e combate à pobreza por meio da transferência direta 
de renda, em associação com outros programas sociais. Este estudo propõe 
analisar se o PBF teve impacto sobre a frequência escolar das crianças, o 
que é uma das condicionalidades do programa. A principal hipótese é a 
de que a criança residente em domicílio beneficiado pelo Programa Bolsa 
Família possui maiores chances de frequentar a escola. Em 2011, o Instituto 
de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA) publicou informações enfatizando 
baixa escolaridade de beneficiários de programas sociais, com base em dados 
do Cadastro Único. Segundo relatório do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome de 2007, ser beneficiário do Programa Bolsa 
Família aumenta as chances da criança de frequentar a escola. Em nossa 
análise, utilizamos os microdados do Censo Demográfico de 2010, cole-
tado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Análises 
descritivas e de modelos de regressão foram realizadas para diferentes 
limites de renda domiciliar per capita. Essas estimativas foram realizadas 
ao comparar crianças que faziam parte de domicílios beneficiários com 
aquelas que não eram beneficiárias do Programa Bolsa Família. Foram  
levadas em consideração características do domicílio, da mãe e da criança.  
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Em todos os limites de renda, as crianças beneficiárias do programa apre-
sentaram maiores chances de estarem na escola, em comparação com as 
crianças não beneficiárias do PBF.

Palavras-chave: Programa de transferência condicionada de renda. Programa 
Bolsa Família. Frequência escolar. Censo Demográfico de 2010. Brasil.

1. Introdução
A desigualdade social é um dos grandes desafios da sociedade brasileira. Os 
índices de desigualdade no país diminuíram, principalmente após a imple-
mentação dos programas sociais de transferência de renda que surgiram na 
década de 1990. Em 2003, o Governo Federal implantou o Programa Bolsa 
Família (PBF), com o objetivo de unir programas de transferência de renda até 
então existentes e aperfeiçoar a focalização de suas ações. Os beneficiários do 
programa devem cumprir determinadas condições para receberem o auxílio. 
Estudos geraram evidências de que programas de transferência condicionada 
de renda produzem impactos significativos na diminuição da pobreza e da 
desigualdade de renda (Barros, Carvalho, Franco e Mendonça 2006, 2007; 
Behrman, Parker e Todd, 2005; Castro e Modesto, 2010; Hoffmann, 2006; 
Janvry e Sadoulet, 2005; Ravallion e Wodon, 2000; Rawlings e Rubio, 2005; 
Skoufias, 2005; Skoufias e Parker, 2001; Soares, Soares, Medeiros e Osório, 
2006). O PBF também apresenta reflexos sobre a frequência escolar, desem-
penho escolar e defasagem idade-série dos alunos. Amaral, Weiss e Monteiro 
(2012) apontaram que crianças residentes em domicílios contemplados com 
o Programa Bolsa Família tiveram menores chances de evasão escolar em 
2005. Oliveira e Soares (2013) constataram que beneficiários do PBF têm 
11% menos chance de repetência escolar, quando comparados a alunos não 
beneficiários, mas com o mesmo nível de vulnerabilidade social. Em relação 
à defasagem idade-série, crianças residentes em domicílios beneficiários 
do PBF apresentaram menores chances de estarem defasadas na escola 
(Amaral et al 2013).

Uma das condicionalidades do Programa Bolsa Família é que as crianças 
em idade escolar de domicílios que recebem o programa devem frequentar 
a escola. O objetivo deste trabalho é de verificar se crianças beneficiárias do 
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programa apresentam maiores chances de estarem na escola, em relação a 
crianças não beneficiárias, como apontou Amaral, Weiss e Monteiro (2012) 
A hipótese a ser testada é que crianças que recebem o PBF apresentam 
maiores probabilidades de estarem regularmente matriculadas na escola 
(Neves e Helal, 2007). Foram utilizados dados do Censo Demográfico de 
2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Análises de 
estatísticas descritivas e de modelos de regressão logística são analisadas 
para verificar as chances de crianças entre 7 e 14 anos frequentarem a escola 
em 2010. A análise é realizada para três limites de renda domiciliar per ca-
pita (até R$70,00, até R$140,00 e até R$280,00), levando em consideração 
diferentes características do domicílio, da mãe, da criança e o recebimento 
do Programa Bolsa Família. O limite de renda até R$140,00 correspondia 
ao valor máximo oficial para elegibilidade do Programa Bolsa Família em 
2010. O limite inferior visa entender a situação de crianças em domicílios 
com situações econômicas mais precárias. O limite superior visa aumentar o 
tamanho da amostra analisada, permitindo verificar o efeito do recebimento 
do programa na frequência escolar de crianças em domicílios com melhores 
condições de renda. Além desta introdução, este trabalho está organizado 
em quatro seções. Primeiramente, é apresentada uma contextualização de 
nosso estudo, incluindo discussão sobre programas de transferências de 
renda, origem e características do Programa Bolsa Família, assim como 
apresentação de estudos sobre os impactos desse programa. A seção posterior 
apresenta a estratégia de pesquisa adotada, explicitando o banco de dados 
utilizado, as variáveis analisadas, as hipóteses de pesquisa investigadas e os 
modelos de regressão estimados. Em seguida, são analisados os principais 
resultados encontrados. Por fim, as considerações finais são apresentadas, 
assim como perspectivas futuras para o programa.

2. Contextualização

2.1. Programas de transferência de renda no Brasil

A erradicação da pobreza e a redução da desigualdade social são dois dos 
maiores desafios da sociedade brasileira. As diferenças econômicas entre as 
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camadas mais ricas e as mais desfavorecidas estão diminuindo, principal-
mente após o início da implementação de programas de transferência de 
renda nos anos 1990. Desde então, o Governo Federal aumentou o investi-
mento em programas de transferência condicionada de renda. As políticas 
de transferência de renda atuais visam a resolução sustentável de problemas 
sociais e da pobreza (Carvalho e Fontes, 2012) e não somente a atenuação 
desses problemas no curto prazo, como objetivavam políticas compensató-
rias de décadas anteriores. Os programas de transferência de renda foram 
concebidos segundo a ideia de que os próprios beneficiários determinam a 
alocação do benefício, com o pressuposto de que esses indivíduos conhecem 
melhor sua realidade e necessidades mais urgentes. Alguns desses progra-
mas levam em seu nome o destino do benefício, como é o caso do Auxílio 
Gás. Mesmo nesses casos, as políticas foram elaboradas na perspectiva 
de que o beneficiário pudesse maximizar seus interesses e de sua família, 
possibilitando a redução dos efeitos de sua condição de pobreza (Santana, 
2007). Os Programas Auxílio Gás, Bolsa Alimentação, Bolsa Escola e Cartão 
Alimentação foram implementados pelo Governo Federal no início dos anos 
2000, tal como apresentado a seguir.

Entre os diversos programas de transferência de renda implementados 
no país, um deles foi o Auxílio Gás, o qual tinha o objetivo de subsidiar a 
compra de botijão de gás para as famílias pobres. De dois em dois meses, 
cada família recebia o valor equivalente a R$15,00, sem nenhum tipo de 
contrapartida por parte da família beneficiária. Em outubro de 2003, o 
Programa Auxílio Gás beneficiava mais de 9 milhões de famílias, enquanto 
pouco mais de 1,1 milhão de famílias estava inserido no Programa Bolsa 
Família. Em outubro de 2008, com o processo constante de migração dos 
beneficiários para o Bolsa Família, o Auxílio Gás passou a beneficiar pouco 
mais de 230 mil famílias em todo o Brasil. Enquanto isso, o Bolsa Família 
contava com mais de 11 milhões de famílias assistidas.

Outro programa que merece destaque é o Bolsa Alimentação, insti-
tuído em 2001. Esse programa foi criado pelo Ministério da Saúde para 
promover melhores condições de saúde e nutrição de mulheres e crianças, 
com foco em gestantes e mães em período de amamentação, assim como 
crianças de idade entre seis meses a seis anos e onze meses de idade, em 
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risco nutricional. Os beneficiários pertenciam a famílias sem renda ou que 
possuíam renda mensal de até R$90,00 per capita. O valor do benefício 
era de R$15,00 mensais por beneficiário, com limite de três beneficiários 
por família. Quando cadastrada no programa, a família se comprometia a 
realizar uma agenda de compromissos em saúde, que consistia em ações 
básicas como pré-natal e vacinação.

O Programa Bolsa Escola foi um programa do Governo Federal criado 
em 2001 e constituía a transferência de recursos para famílias beneficiárias, 
com a condição de que as crianças frequentassem a escola. Com o auxílio 
financeiro e a condicionalidade de educação, o objetivo era evitar que a criança 
trabalhasse para complementar a renda domiciliar. Mais especificamente, 
para que houvesse o recebimento do benefício, todas as crianças entre 6 e 
15 anos do domicílio deveriam ser matriculadas no ensino fundamental, 
apresentando frequência escolar de no mínimo 85%. Além disso, a renda 
domiciliar per capita deveria ser inferior a R$90,00. Cada domicílio podia 
ter, no máximo, três crianças inscritas no programa, sendo o benefício de 
R$15,00 por criança.

Houve ainda a implementação do Cartão Alimentação em 2002 (Brasil, 
2012a). Este foi um programa de transferência de renda para compra de ali-
mentos por meio de um cartão magnético, destinado às famílias atendidas 
pelo Programa Fome Zero. O valor destinado a cada família cadastrada 
para receber o benefício era de R$50,00. Além da aplicação de recursos 
na alimentação, o programa exigia que famílias beneficiárias que tivessem 
adultos analfabetos frequentassem cursos de alfabetização e cumprissem 
contrapartidas específicas exigidas em cada região. O objetivo final do pro-
grama era garantir a emancipação socioeconômica da família. O principal 
componente do programa era a participação e organização da família e da 
comunidade, o que visava ao desenvolvimento da economia local.

2.2. Programa Bolsa Família

Em 2003, durante o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, foi 
implementado o Programa Bolsa Família (PBF), com o objetivo de unir 
os programas de transferência de renda até então existentes (Auxílio Gás, 
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Bolsa Alimentação, Bolsa Escola e Cartão Alimentação), visando ao aumento 
da focalização das ações dessas políticas (Brasil, 2012b). O PBF utiliza o 
Cadastro Único como forma de seleção e identificação dos beneficiários.  
O Cadastro Único, criado em 2001 pelo governo federal, é um banco de 
dados que coleta informações sobre famílias de baixa renda do país. A uti-
lização desse cadastro permitiu reunir informações de famílias atendidas 
pelos programas federais preexistentes, assim como aperfeiçoar a identifica-
ção de famílias que eram o foco do programa. Em 2013, aproximadamente  
13 milhões de famílias são atendidas pelo PBF, em todo território nacional. 
Os valores dos benefícios pagos pelo programa variam de acordo com as 
características de cada família, considerando a renda mensal familiar per 
capita, assim como o número de crianças e adolescentes de até 17 anos, 
gestantes, mães em período de amamentação e componentes da família. São 
contrapartidas do núcleo familiar nas áreas de educação e saúde: propiciar 
frequência escolar mínima de 85% das crianças entre 6 e 15 anos; receber 
informação sobre vacinação, crescimento e desenvolvimento de crianças 
de até 7 anos; obter acompanhamento do parto (pré-natal) e puerpério 
(pós-parto); e ter acompanhamento nutricional do Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (SISVAN).

O Programa Bolsa Família possui três eixos principais: (1) a transferência 
de renda, que promove o alívio imediato da pobreza; (2) as condicionalidades, 
que buscam a ruptura do ciclo intergeracional da pobreza; e (3) os programas 
complementares, que são ações coordenadas dos governos federal, estaduais 
e municipais, e da sociedade civil (Rios-Neto, 2010). As condicionalidades 
do programa reforçam o acesso a direitos sociais básicos, tais como educa-
ção, saúde e assistência social. Os programas complementares objetivam o 
desenvolvimento das famílias para que os beneficiários consigam superar a 
situação de vulnerabilidade. No curto prazo, o PBF busca reduzir o nível de 
pobreza das famílias elegíveis. No longo prazo, o programa busca alavancar 
o investimento em capital humano das famílias, combatendo a transmissão 
intergeracional de vulnerabilidade e pobreza. As transferências condicionadas 
de renda, relacionadas à frequência escolar das crianças, se justificam no fato 
de que as famílias beneficiárias teriam custos elevados para manter os filhos 
nas escolas, em função da baixa renda familiar. Devido à situação econômica 
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precária dessas famílias, haveria uma necessidade contínua da presença das 
crianças no mercado de trabalho informal, o que aumentaria as chances 
de abandono escolar por parte dessas crianças (Carvalho e Fontes, 2012).

O Programa Bolsa Família apresenta uma organização descentraliza-
da. Os municípios identificam os potenciais beneficiários do programa, os 
quais são inseridos na base de dados do Cadastro Único. Em contrapartida, 
a seleção efetiva de beneficiários é realizada pela Caixa Econômica Federal, 
a partir de critérios de renda e composição familiar, em caráter centraliza-
do. O acompanhamento das condicionalidades do programa é atribuição 
dos municípios, o que gera a economia de recursos, ao utilizar estruturas 
municipais existentes para colaborar com a implementação do programa 
(Soares, 2011; Soares, Ribas e Soares, 2009). A gestão dos recursos é de 
responsabilidade da Caixa Econômica Federal, instituição responsável pela 
efetivação do pagamento do benefício. Neves e Helal (2007) apontam esse 
fator como uma das possíveis causas do sucesso do programa. Os autores 
afirmam que os membros do corpo técnico da Caixa Econômica Federal 
estão, de certa forma, isolados dos interesses locais, aumentando a capacidade 
de exercer um controle sobre as ações das secretarias municipais. Devido ao 
caráter patrimonialista, enraizado na sociedade brasileira desde o período 
colonial, ter uma instituição burocrática permite um distanciamento entre 
os gestores e a sociedade, minimizando a exploração indevida do progra-
ma por objetivos pessoais de atores envolvidos. Esse arranjo institucional 
permite um insulamento burocrático da Caixa Econômica Federal e, con-
sequentemente, do Programa Bolsa Família (Soares, 2011; Neves e Helal, 
2007). O insulamento é grau de distanciamento entre o Estado burocrático 
e a sociedade (Neves e Helal apud Evans, 2007). O insulamento resultante 
da participação da Caixa Econômica Federal preserva o Estado da pressão 
de grupos de interesse. Porém, tal fator pode prejudicar a implementação 
da política. Ao mesmo tempo que o distanciamento é positivo por evitar o 
comportamento indesejado dos grupos de interesse, ele pode dificultar a 
capacidade do Estado de determinar a real demanda da sociedade, o que 
seria uma consequência perversa. Porém, tal aspecto negativo não foi ob-
servado para o caso em análise.
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Outro elemento institucional mencionado por Neves e Helal (2007) é o 
isomorfismo organizacional, caracterizado como sendo o processo em que 
uma instituição é obrigada a emular outras instituições e competir com elas. 
O isomorfismo pode ser coercitivo (pressões formais e informais), mimético 
(imitação de respostas e incertezas) e normativo (profissionalização dos 
gerentes e especialistas). Com relação ao isomorfismo coercitivo, é função 
da Caixa Econômica Federal forçar as secretarias municipais a se adequarem 
às suas normas e ao seu padrão de funcionamento. O isomorfismo mimético 
também é observado no momento em que as instituições passam a ter como 
modelo a Caixa Econômica Federal. Por fim, o isomorfismo normativo é 
constatado pela profissionalização que a gestão do Programa Bolsa Família 
causa nas demais instituições envolvidas, principalmente na administração 
municipal. Esse arranjo institucional possibilita uma adequada focalização 
do programa (poucas famílias inelegíveis estão recebendo o benefício) e 
um baixo nível de ineficiência (grande parte das famílias elegíveis recebe o 
PBF). Os recursos empregados pelo Programa Bolsa Família são destinados 
para aqueles que realmente necessitam do benefício: as famílias de baixa 
renda (Soares, 2011). Mais de 80% dos recursos do programa são destinados 
aos 40% mais pobres da população brasileira (Castro e Modesto, 2010).  
O ideal seria que todas as famílias dentro do grupo alvo do Programa Bolsa 
Família recebessem o benefício. Porém, devido a limitações do orçamento, 
não é possível ter uma cobertura mais ampla (Barros, Carvalho, Franco e 
Mendonça, 2008). 

O efeito do Programa Bolsa Família sobre a redução imediata da pobreza 
e sobre a frequência escolar das crianças foi avaliado por estudos anteriores. 
Soares (2011) aponta que o PBF foi o grande responsável pela redução da 
desigualdade ocorrida no país nos últimos anos. As transferências sociais 
focalizadas contribuíram com um terço dessa redução. Desse percentual, 
20% da redução da desigualdade foram causados pelo PBF. Tavares (2008) 
salienta que mulheres atendidas pelo programa tendem a diminuir suas 
horas trabalhadas, tanto em relação a todas as mulheres, quanto em relação 
às mulheres em mesma faixa de renda. Porém, tal redução não é significante. 
Esse resultado mostra que o temor de que os beneficiários não procurariam 
melhorar suas condições de vida, com o objetivo de continuar recebendo 
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auxílio do programa, não é confirmado por análises empíricas. Amaral, 
Weiss e Monteiro (2012) constataram que crianças residentes em domicílios 
beneficiários do Programa Bolsa Família apresentaram menores chances de 
evasão escolar em 2005. Esse resultado evidencia que as condicionalidades 
de educação do programa estão sendo seguidas pelas famílias beneficiárias. 
Carvalho e Fontes (2012) apontam que crianças contempladas pelo PBF 
apresentaram maior frequência escolar e menor chance de evasão da escola, 
quando comparadas a crianças não beneficiárias, mas tal diferença não foi 
estatisticamente significativa, com base nos dados da Pesquisa por Amostra 
de Domicílios de Minas Gerais (PAD-MG) de 2009.

Com base nesses estudos anteriores, testaremos uma série de hipó-
teses sobre as chances de as crianças frequentarem a escola. A principal 
análise será averiguar se crianças residentes em domicílios beneficiários do 
Programa Bolsa Família apresentam maiores chances de estarem na escola, 
em comparação com crianças não beneficiárias. Além disso, busca-se testar 
a hipótese de que há uma maior chance de a criança não frequentar a escola, 
quando a mãe possui idade mais elevada, é preta ou parda e apresenta menor 
escolaridade. De acordo com a proposta do PBF de interferir nas condições 
familiares para melhorar as condições de vida entre as gerações, cabe desta-
car como as variáveis de capital social da família podem impactar em uma 
melhoria nas condições educacionais das crianças. O capital social pode 
ser definido como um conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão 
ligados à posse de uma rede durável, mais ou menos institucionalizada, de 
interconhecimento e de inter-reconhecimento (Bourdieu, 1980). Pela relação 
entre educação e capital social, presume-se que o capital social da família 
permitiria à criança acesso ao capital humano dos adultos. Além disso, o 
capital humano da mãe só teria impacto na formação de capital humano 
dos filhos se existir participação da mãe na vida das crianças. Logo, essa 
influência depende da presença da mãe no ambiente familiar. Por isso, na 
construção do modelo explicativo desse trabalho, serão utilizadas variáveis 
independentes que procuram medir a associação dos indicadores de capital 
social da família e da mãe com a frequência escolar das crianças. Por exemplo, 
será testada a hipótese de que o número de horas trabalhadas por semana 
pela mãe tem associação negativa com a frequência escolar. A informação 
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do período de residência no domicílio procurará testar a hipótese de que a 
migração recente da mãe diminuiria a chance das crianças frequentarem a 
escola. Será ainda possível testar se crianças residentes em domicílios chefia-
dos pela mãe apresentam menores chances de frequência escolar. A seguir, 
é apresentada a estratégia de pesquisa do presente estudo, contemplando a 
exposição do banco de dados, variáveis, hipóteses e modelos de regressão.

3. Estratégia de pesquisa

Neste estudo foi utilizado o banco de dados do Censo Demográfico de 2010, 
elaborado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Em todo 
território nacional, foram selecionados 6.192.332 domicílios para responder 
ao questionário detalhado, o que significou uma fração amostral efetiva da 
ordem de 10,7% para o país. Nesses domicílios, foram levantadas informações 
de todos moradores, totalizando 20.635.472 pessoas. Para o levantamento 
dos dados, foram aplicadas cinco frações de amostragem, considerando os 
tamanhos dos municípios, com base na população estimada em 1º de julho 
de 2009. Na definição da fração amostral para os municípios de pequeno 
porte, buscou-se garantir tamanho suficiente para a divulgação dos resul-
tados. Para os 40 municípios com mais de 500.000 habitantes, avaliou-se 
a possibilidade de aplicação de frações amostrais diferentes em cada uma 
de suas divisões administrativas intramunicipais (distritos e subdistritos), 
permitindo estimativas e microdados nesses níveis geográficos (IBGE, 2013).

Para o presente estudo, foram analisadas crianças com idade entre 7 e  
14 anos, residentes em domicílios beneficiários e não beneficiários do 
Programa Bolsa Família. Essa faixa de idade é a considerada pelo programa, 
ao exigir a frequência escolar de crianças beneficiárias. Foram realizadas 
estimativas para três faixas de renda domiciliar per capita. A primeira faixa 
contém as crianças residentes em domicílios com renda per capita de até 
R$70,00. Esse limite inferior visa a entender a situação de crianças em domi-
cílios com situações econômicas mais precárias. A segunda faixa contempla 
as crianças em domicílios com renda per capita de até R$140,00, o qual era o 
limite oficial de elegibilidade para recebimento do Programa Bolsa Família 
em 2010. A terceira faixa contém aqueles com renda domiciliar per capita 
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de até R$280,00. Esse limite superior visa a aumentar o tamanho da amos-
tra analisada, permitindo verificar o efeito do recebimento do programa 
na frequência escolar de crianças em domicílios com melhores condições  
de renda. Assim, podemos comparar pessoas em situações econômicas e de 
vulnerabilidade social parecidas, aumentando a validade e confiabilidade 
das inferências.

O objetivo principal deste trabalho é investigar se crianças entre 7 e  
14 anos, residentes em domicílios beneficiários do Programa Bolsa Família, 
apresentam mais chance de frequentar a escola, em relação a crianças não 
beneficiárias. Essa pesquisa possui um desenho não experimental, pois a 
seleção dos beneficiários da política não foi realizada de forma aleatória. 
Portanto, é importante realizar análises multivariadas para investigar o efeito 
da política pública sobre a variável de interesse, em que há o controle de 
efeitos de outras variáveis explicativas. Inicialmente, é realizada uma análise 
da distribuição das variáveis independentes por suas categorias (Tabela 1). 
Em seguida, é investigado o percentual da variável dependente (informação 
se criança frequentava a escola em 2010) por limites de renda per capita 
domiciliar e situação de recebimento do Programa Bolsa Família. Testes de 
diferença de médias permitem verificar se os percentuais da variável depen-
dente apresentaram diferenças estatisticamente significativas, ao comparar 
crianças que receberam com as que não receberam o PBF, em cada limite de 
renda per capita domiciliar (Tabela 2). Por fim, são estimados modelos de 
regressão logística para explicação da frequência escolar das crianças (Tabela 
3). Sendo Y a variável dependente dicotômica (crianças que frequentam a 
escola receberam valor igual a um, enquanto crianças que não frequentam 
a escola receberam valor igual a zero) e Xk as variáveis independentes, o 
modelo de regressão logística binária pode ser exposto da seguinte maneira:

Pr(Y=1|B) = P,
log [P/(1–P)]i = β0 + βkXki + ui 

Em relação às variáveis independentes, foram selecionadas variáveis do 
domicílio, da mãe e da criança, além da informação se a criança era residente 
em domicílio beneficiário do Programa Bolsa Família. Dentre as variáveis de 
características do domicílio disponíveis no Censo Demográfico que podem 
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explicar a frequência escolar, foram selecionadas: (1) número de membros do 
domicílio; (2) presença de rede de água canalizada; (3) iluminação elétrica; 
(4) lixo coletado; (5) situação censitária (rural ou urbano); e (6) região de 
residência (Norte, Nordeste, Sul, Sudeste ou Centro-Oeste). Para as variáveis 
de características da mãe, foram utilizadas: (1) informação se mãe é chefe do 
domicílio; (2) cor/raça (preta/parda ou branca); (3) escolaridade; (4) idade; 
(5) tempo de residência no domicílio; e (6) horas trabalhadas por semana. 
Em relação às características da criança, foram selecionadas: (1) idade; e (2) 
sexo. A seguir, detalhamos a construção das variáveis utilizadas em nossas 
análises, assim como suas hipóteses específicas.

3.1. Variáveis do domicílio

Número de membros do domicílio: perguntou-se ao entrevistado quantos 
eram os membros que residem no domicílio. Utilizou-se essa variável de 
maneira contínua. Hipótese: à medida que aumenta o número de pessoas 
no domicílio, menor será a chance da criança frequentar a escola. Como os 
domicílios analisados possuem renda per capita baixa, domicílios com vários 
membros são um indicativo de que os moradores apresentam baixos níveis 
socioeconômicos, o que diminui a chance de a criança frequentar a escola.

Presença de rede de água canalizada: foi perguntado se há rede de água 
canalizada no domicílio, com três possibilidades de resposta: (1) sim, em 
pelo menos um cômodo; (2) sim, só na propriedade ou terreno; e (3) não. 
Então, a variável foi recodificada em uma variável binária que agrega as duas 
primeiras opções de resposta com valor um, comparando com a terceira 
opção que recebeu o valor zero. Hipótese: quanto melhor a infraestrutura 
domiciliar, mais propício será o ambiente para que a criança se dedique aos 
estudos, aumentando sua chance de frequentar a escola.

Iluminação elétrica: o questionário do Censo Demográfico pergunta se 
havia energia elétrica no domicílio, com três opções de resposta: (1) sim, de 
companhia distribuidora; (2) sim, de outras fontes; e (3) não existe energia 
elétrica. A variável foi recodificada, agregando as duas primeiras catego-
rias com valor um, em comparação com a terceira categoria que recebeu  
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o valor zero. Hipótese: quanto melhor a infraestrutura domiciliar, mais 
propício será o ambiente familiar para que a criança se dedique aos estudos, 
aumentando sua chance de frequentar a escola.

Lixo coletado: perguntou-se como o lixo era coletado no domicílio, com 
sete opções de resposta: (1) coletado diretamente por serviço de limpeza; (2) 
colocado em caçamba de serviço de limpeza; (3) queimado (na propriedade); 
(4) enterrado (na propriedade); (5) jogado em terreno baldio ou logradou-
ro; (6) jogado em rio, lago ou mar; e (7) tem outro destino. A variável foi 
recodificada de forma a compor uma variável binária. Foi atribuído valor 
igual a um para aqueles que responderam que o lixo é coletado diretamente 
por serviço de limpeza ou colocado em caçamba de serviço de limpeza. Em 
contrapartida, foi atribuído valor zero para aqueles que responderam as 
demais alternativas. Hipótese: quanto melhor a infraestrutura domiciliar, 
mais propício será o ambiente familiar para que a criança se dedique aos 
estudos, aumentando sua chance de frequentar a escola.

Situação censitária: de acordo com a localização do domicílio, este foi 
classificado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) como 
rural ou urbano. Foi criada uma variável dicotômica em que foi atribuído o 
valor zero para domicílios localizados na área rural e valor um para domi-
cílios localizados na área urbana. Hipótese: áreas urbanas possuem melhor 
estrutura de escolas, relacionado às melhores condições sociais e financeiras 
dessas áreas. Por isso, pressupõe-se que crianças residentes em áreas urbanas 
tenham maiores chances de frequentar a escola do que crianças residentes 
em áreas rurais.

Região de residência: de acordo com o município do domicílio, classifi-
cou-se a região geográfica de residência. Foram construídas cinco variáveis 
dicotômicas para as regiões (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste), 
mantendo a região Sudeste como referência no modelo de regressão. Hipótese: 
há diferenças de frequência à escola entre as regiões brasileiras, e elas se 
devem por vários fatores não observáveis, tais como disponibilidade de es-
colas, trabalho infantil e empregabilidade dos pais. Como tais informações 
não são captadas pelo Censo Demográfico, as variáveis de região geográfica 
são controladas por tais variações.
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3.2. Variáveis da mãe

Para esse bloco de variáveis, foram coletadas características das mães das 
crianças. Posteriormente, tais variáveis das mães foram alocadas para suas 
respectivas crianças.

Mãe chefe do domicílio: foi perguntado ao entrevistado qual é a relação de 
parentesco ou de convivência deste com o responsável pelo domicílio. Havia 
vinte categorias para essa variável: (1) pessoa responsável pelo domicílio; 
(2) cônjuge ou companheiro(a) de sexo diferente da pessoa; (3) cônjuge ou 
companheiro(a) do mesmo sexo; (4) filho(a) do responsável e do cônjuge; 
(5) filho(a) somente do responsável; (6) enteado(a); (7) genro ou nora; (8) 
pai, mãe, padrasto ou madrasta; (9) sogro(a); (10) neto(a); (11) bisneto(a); 
(12) irmão ou irmã; (13) avô ou avó; (14) outro parente; (15) agregado(a); (16) 
convivente; (17) pensionista; (18) empregado(a) doméstico(a); (19) parente 
do(a) empregado(a) doméstico(a); e (20) individual em domicílio coletivo. 
Para aquelas mães que eram a pessoa responsável pelo domicílio foi atribuído 
valor igual a um, enquanto, para aquelas que eram cônjuges ou companheiras 
de sexo diferente do responsável pelo domicílio, foi atribuído valor zero. 

Hipótese: se a mãe não é o chefe do domicílio, ela tem mais tempo para 
estar em casa e ajudar no desenvolvimento escolar da criança. Isso estimula 
a criança, refletindo positivamente em sua frequência escolar.

Cor/raça: foi perguntada a cor/raça do entrevistado, o qual se classificou 
em: (1) branca; (2) preta; (3) amarela; (4) parda; ou (5) indígena. As crianças 
de mães amarelas ou indígenas foram retiradas do banco de dados, pois 
apresentam pequenos percentuais no Brasil e poderiam gerar problemas de 
heteroscedasticidade nos modelos. Além disso, recodificou-se a informação 
de cor/raça para construir uma variável binária que determinasse se a mãe 
é branca ou negra. O valor um indica que a mãe era branca. Agruparam-se 
as demais categorias (preta e parda), atribuindo o valor zero para indicar 
que tratavam de mulheres negras. Hipótese: as crianças com mães brancas 
apresentam maiores chances de frequentarem a escola do que crianças de 
mães negras, devido às desigualdades raciais quanto a indicadores sociais 
e econômicos no Brasil.
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Escolaridade: outro ponto contemplado nesse bloco foi a escolaridade da 
mãe. Perguntou-se qual era o seu nível de instrução, com cinco categorias 
disponíveis: (1) sem instrução e fundamental incompleto; (2) fundamental 
completo e médio incompleto; (3) médio completo e superior incompleto; 
(4) superior completo; e (5) não determinado. Foram construídas variáveis 
dicotômicas com cada uma das categorias, com exceção da quinta (não 
determinada), a qual foi excluída do banco de dados. Para os modelos de 
regressão, optou-se por usar a categoria sem instrução e fundamental incom-
pleto como categoria de referência. Hipótese: um maior grau de escolaridade 
da mãe permite que ela colabore de maneira mais efetiva em atividades da 
criança na escola, aumentando as chances da criança de frequentar as aulas.

Idade: foram construídas quatro variáveis dicotômicas para a idade, consi-
derando o percentual de pessoas em cada categoria: (1) mães com idade até 
24 anos; (2) mães entre 25 e 34 anos; (3) mães entre 35 e 49 anos; e (4) mães 
acima de 50 anos. A segunda categoria foi escolhida como referência para 
a análise. Hipótese: as crianças com mães em idades intermediárias (25 e 
34 anos) apresentam maiores chances de frequentarem a escola. Mães mais 
jovens (até 24 anos) teriam menor poder de persuasão sobre seus filhos, 
diminuindo a frequência à escola dessas crianças. Do mesmo modo, mães 
com idades mais avançadas (35 anos ou mais) teriam menos motivações 
para empenhar seu tempo em estimular seus filhos a frequentar a escola.

Tempo de residência no domicílio: foi perguntado há quanto tempo as 
pessoas residiam no domicílio, possibilitando a categorização das mães em: 
(1) aquelas que moravam de 0 a 4 anos no domicílio; (2) as que moravam 
de 5 a 9 anos; e (3) as mães que moravam há 10 anos ou mais no domicílio. 
Essa última categoria foi a referência nos modelos estatísticos. Hipótese: 
crianças de mães que residem há pouco tempo no domicílio teriam meno-
res chances de frequentar a escola, devido à falta de assimilação das mães 
ao novo ambiente de residência. As mães que são migrantes recentes não 
conhecem profundamente o local de residência, tais como as oportunidades 
de escolas para seus filhos.

Horas trabalhadas por semana: foi perguntado quantas horas por semana 
as pessoas destinavam ao trabalho principal. Em seguida, construíram-se 
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quatro variáveis binárias com essa informação: (1) mães que não trabalha-
vam; (2) mães que trabalhavam de 1 a 20 horas por semana; (3) mães que 
trabalhavam de 21 a 39 horas por semana; e (4) mães que trabalhavam mais 
de 40 horas semanais. A primeira categoria foi utilizada como referência 
nos modelos logísticos. Hipótese: mães que trabalham mais horas por se-
mana têm pouco tempo para se dedicar ao auxílio das atividades escolares 
das crianças, diminuindo as chances das crianças de frequentar a escola.

3.3. Variáveis da criança

Idade da criança: a idade da criança foi utilizada de forma contínua nos 
modelos. Hipótese: quanto maior a idade da criança, menor será a chance 
de ela frequentar a escola. Isso ocorre pela entrada da criança no mercado 
de trabalho, assim como por constituição de famílias de pais adolescentes.

Sexo da criança: construiu-se uma variável binária em que as crianças que 
eram do sexo masculino receberam valor igual a um, e aquelas do sexo 
feminino receberam o valor igual a zero. Hipótese: as crianças do sexo 
masculino apresentam menores chances de frequentarem a escola, devido 
à sua entrada precoce no mercado de trabalho, em relação às mulheres.

3.4. Variável da política pública

Beneficiário do Programa Bolsa Família: construiu-se uma variável dico-
tômica, em que as crianças de domicílios beneficiários do Programa Bolsa 
Família receberam valor igual a um, e aquelas não beneficiárias receberam 
valor igual a zero. Hipótese: crianças beneficiárias estão submetidas à con-
dicionalidade de educação, aumentando suas chances de frequentar a escola. 
Além disso, tais crianças não precisariam ajudar no complemento da renda 
domiciliar, justamente pelo efeito do benefício financeiro fornecido pelo 
Programa Bolsa Família, o que aumenta o tempo disponível para o estudo 
e as chances de frequentar a escola.



55

4. Resultados
A amostra final utilizada nessa análise é composta por um total de 1.675.797 
crianças entre 7 e 14 anos, residentes em domicílios com renda per capita de 
no máximo R$280,00. Destas, 911.272 crianças residem em domicílios com 
renda per capita do domiciliar de até R$140,00 e 447.046 residem em domi-
cílios com renda per capita de R$70,00. A Tabela 1 apresenta a distribuição 
percentual das crianças nas diversas categorias das variáveis independentes 
para os três limites de renda domiciliar per capita. O número de membros 
do domicílio ficou entre cinco e seis pessoas, nos três limites de renda 
analisados. O percentual de crianças residentes em domicílios com acesso 
à rede de água canalizada, iluminação elétrica e coleta de lixo aumentou, 
com o acréscimo dos limites de renda domiciliar per capita. Observa-se 
que 71,54% das crianças eram residentes em domicílios com rede de água 
canalizada no limite de até R$70,00 domiciliar per capita, aumentando para 
84,89% no limite de renda de até R$280,00. Para a iluminação elétrica, essa 
variação foi de 92,27% para 96,65%, enquanto, no serviço de coleta de lixo, 
foi de 54,08% para 71,98%. Com relação às regiões de residência, observa-se 
que a maior parte das crianças de domicílios com renda per capita de até 
R$280,00 concentrou-se na Região Nordeste (42,66%), com variação de 
acordo com o corte da renda. No caso de crianças residentes em domicí-
lios com renda per capita de até R$140,00, 51,04% estavam localizados no 
Nordeste. No limite de renda inferior, 54,35% das crianças eram residentes 
do Nordeste. Em todas as faixas de renda, a maior fração das crianças residia 
em domicílios localizados em área urbana.
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Tabela 1
Distribuição percentual das crianças da amostra por categorias de  
variáveis de interesse, Brasil, 2010

Variáveis Categorias

Limite máximo da

renda domiciliar per capita

R$70,00 R$140,00 R$280,00

Variáveis do domicílio

Número de membros  
do domicílio

Média 5,73 5,78 5,43

Presença de rede de água 
canalizada

Sim 71,54 77,78 84,89

Não 28,46 22,22 15,11

Iluminação elétrica
Sim 92,27 94,62 96,65

Não 7,73 5,38 3,35

Lixo coletado
Sim 54,08 61,64 71,98

Não 45,92 38,36 28,02

Situação censitária
Rural 44,54 37,68 28,32

Urbana 55,46 62,32 71,68

Região de residência

Norte 16,89 15,52 13,30

Nordeste 54,35 51,04 42,66

Sudeste 20,10 22,87 29,54

Sul 4,91 6,20 8,66

Centro Oeste 3,76 4,37 5,85

Variáveis da mãe

Mãe chefe do domicílio
Sim 43,60 42,83 43,10

Não 56,40 57,17 56,90

Cor/raça da mãe
Negra (preta ou 
parda)

74,18 73,41 69,43

Branca 25,82 26,59 30,57

Escolaridade da mãe

Sem instrução 
ou fundamental 
incompleto

80,08 78,74 71,97

Fundamental 
completo ou 
médio incompleto

11,32 12,53 15,16

Escolaridade da mãe

Médio completo 
ou superior 
incompleto

7,56 8,00 11,93

Superior completo 1,03 0,73 0,94
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Variáveis Categorias

Limite máximo da

renda domiciliar per capita

R$70,00 R$140,00 R$280,00

Idade da mãe

Até 24 anos 3,93 3,64 3,41

25 a 34 anos 40,12 40,11 38,49

35 a 49 anos 43,04 41,83 40,91

50 anos ou mais 12,91 14,43 17,19

Tempo de residência da mãe 
no domicílio

0 a 4 anos 7,47 8,23 8,86

5 a 9 anos 3,88 3,55 3,17

10 anos ou mais 87,25 88,23 89,36

Horas trabalhadas por 
semana pela mãe

Nenhuma 74,27 68,49 60,07

1 a 20 horas 10,22 11,16 11,31

21 a 39 horas 5,14 6,11 7,11

40 horas ou mais 10,37 14,24 21,51

Variáveis da criança

Idade da criança Média 10,49 10,52 10,56

Sexo da criança
Feminino 48,88 49,10 49,20

Masculino 51,12 50,90 50,80

Variável da política pública

Beneficiário do Programa 
Bolsa Família

Sim 37,37 37,00 32,08

Não 62,63 63,00 67,92

Tamanho da amostra (n) 447.046 911.272 1.675.797

Nota: Foi utilizada informação de peso da pessoa para estimar as estatísticas desta tabela.
Fonte: Censo Demográfico do Brasil de 2010.

Para os três limites de renda, há um equilíbrio de crianças residentes 
em domicílios chefiados pela mãe, em torno de 43%. A maioria das crian-
ças possui mãe não branca, sendo o maior percentual (74,18%) observado 
no limite inferior de renda. Do mesmo modo, a maioria das crianças tem 
mães sem escolaridade ou com ensino fundamental incompleto (80,08% 
no limite de renda de R$70,00 domiciliar per capita; 78,74% no limite de 
R$140,00 e 71,97% no limite de R$280,00). A maior parte das crianças tem 
mães com idade entre 35 e 49 anos para os três limites de renda: 43,04% 
no limite de R$70,00; 41,83% no limite de R$140,00; e 40,91% no limite de 
R$280,00. Independentemente do corte de renda, a maioria das crianças 
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era filha de mulheres que residiam há 10 anos ou mais no município. Em 
relação às horas trabalhadas por semana pela mãe, a maioria das crianças 
tinha mães que não trabalhavam, em todos os limites de renda: 74,27% (até 
R$70,00); 68,49% (até R$140,00); e 60,07% (até R$280,00).

Em relação às características das crianças, não houve diferença entre 
as médias de idade nos três limites de renda analisados, sendo esse valor 
aproximadamente igual a 11 anos. A maior parte das crianças é do sexo 
masculino, pouco mais de 50% em todos os cortes de renda domiciliar per 
capita. Quanto ao recebimento do Programa Bolsa Família, 37,37% das crianças 
são residentes de domicílios que recebem benefício do programa, no limite 
de renda domiciliar per capita de R$70,00. Quando se aumenta o limite de 
renda para R$140,00, o percentual de crianças beneficiárias diminui para 
37,00%. No limite de renda de R$280,00, o percentual de crianças residentes 
em domicílios beneficiários do programa cai para 32,08%.

Para análise preliminar dos níveis da variável dependente (criança fre-
quenta a escola), foi elaborada a Tabela 2, a qual apresenta os percentuais de 
crianças que frequentam a escola por situação de recebimento do Programa 
Bolsa Família e limites de renda domiciliar per capita. O percentual de crian-
ças que frequentam a escola aumenta levemente com o aumento do limite 
máximo de renda domiciliar per capita. As crianças residentes em domicílios 
beneficiados pelo Programa Bolsa Família apresentam maiores percentuais 
de frequência à escola, em relação às crianças residentes em domicílios não 
beneficiados pelo programa, nos três cortes de renda. A diferença foi maior 
(2,67%) para o grupo de limite de renda domiciliar per capita de até R$70,00. 
Com base em testes de diferença de médias para cada limite de renda, tais 
diferenças foram estatisticamente significativas.
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Tabela 2
Percentual de crianças que frequentavam a escola por situação de recebi-
mento do Programa Bolsa Família, Brasil, 2010

Beneficiário do Programa

Bolsa Família

Limite da renda domiciliar per capita

R$70,00 R$140,00 R$280,00

Sim (tratamento) 98,45 98,51 98,59

Não (controle) 95,78 96,44 96,99

Diferença (tratamento menos controle) 2,67*** 2,07*** 1,60***

Nota: ***Teste de diferença de médias significante ao nível de confiança de 99%; **Teste 
de diferença de médias significante ao nível de confiança de 95%; *Teste de diferença de 
médias significante ao nível de confiança de 90%. Foi utilizada informação de peso da 
pessoa para estimar as estatísticas desta tabela.
Fonte: Censo Demográfico do Brasil de 2010.

A Tabela 3 apresenta as razões de chances, erros-padrão e significâncias 
estatísticas dos coeficientes dos modelos logísticos que explicam a frequência 
escolar das crianças, em cada limite de renda domiciliar per capita. Em rela-
ção ao modelo que agrega crianças residentes em domicílios com limite de 
renda per capita de até R$70,00, observa-se que o aumento de um morador 
no domicílio diminui em 6,70% [(0,933–1)*100] a chance de a criança estar 
na escola, mantendo as demais variáveis independentes constantes. Residir 
em domicílio com rede de água tratada aumenta em 17,20% a chance de a 
criança estar na escola. Esse efeito na frequência escolar é de 81,90% para 
crianças residentes em domicílios com iluminação elétrica. O fato de morar 
em domicílios com coleta de lixo não apresentou significância estatística. 
Morar na região urbana diminui a chance de a criança estar na escola em 
22,90%, em relação às crianças residentes em áreas rurais. Tal resultado 
mostrou-se inesperado em relação à hipótese inicial de pesquisa. Crianças 
residentes no Nordeste possuem 37,10% mais chance de frequentar a escola, 
em relação às crianças do Sudeste. Aquelas moradoras da Região Sul pos-
suem 30,30% mais chance de frequentar a escola, em relação à categoria 
de referência. As moradoras do Norte apresentam 8,6% menos chance de 
frequência à escola, em relação às residentes no Sudeste.
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Tabela 3
Razões de chance e exponenciais dos erros-padrão estimados por 
modelos de regressão logística para variável dependente “criança 
frequenta a escola”, Brasil, 2010

Variáveis independentes
Limite máximo da renda domiciliar per capita

(R$ 70,00) (R$ 140,00) (R$ 280,00)

Variáveis do domicílio

0,933*** 0,934*** 0,928***Número de membros  
do domicílio

(0,0041) (0,0032) (0,0025)

Presença de rede de  
água canalizada

1,172*** 1,245*** 1,249***

(0,0330) (0,0272) (0,0229)

Iluminação elétrica
1,819*** 1,848*** 1,803***

(0,0620) (0,0521) (0,0450)

Lixo coletado
0,998 1,027 1,146***

(0,0370) (0,0274) (0,0243)

Situação censitária

referência referência referênciaRural

Urbano
0,771*** 0,775*** 0,808***

(0,0279) (0,0203) (0,0167)

Região de residência

0,914** 0,874*** 0,850***
Norte

(0,0337) (0,0238) (0,0178)

Nordeste
1,371*** 1,238*** 1,132***

(0,0445) (0,0283) (0,0191)

Sudeste referência referência referência

Sul
1,303*** 1,276*** 1,221***

(0,0718) (0,0488) (0,0313)

Centro-Oeste
1,037 1,045 1,032

(0,0636) (0,0464) (0,0316)

Variáveis da mãe

0,907*** 0,838*** 0,821***
Mãe chefe do domicílio

(0,0216) (0,0147) (0,0109)
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Variáveis independentes
Limite máximo da renda domiciliar per capita

(R$ 70,00) (R$ 140,00) (R$ 280,00)

Cor/raça

referência referência referênciaNegra (preta ou parda)

Branca
0,979 1,004 1,035**

(0,0266) (0,0200) (0,0154)

Escolaridade

referência referência referência

Sem instrução ou 
fundamental incompleto

Fundamental completo ou 
médio incompleto

1,271*** 1,316*** 1,427***

(0,0520) (0,0395) (0,0313)

Médio completo ou superior 
incompleto

1,522*** 1,663*** 1,840***

(0,0853) (0,0700) (0,0528)

Superior Completo
1,403** 1,408*** 1,613***

(0,207) (0,186) (0,150)

Idade

Até 24 anos
0,191*** 0,197*** 0,187***

(0,0078) (0,0062) (0,0046)

25 a 34 anos referência referência referência

35 a 49 anos
0,746*** 0,768*** 0,761***

(0,0210) (0,0161) (0,0126)

50 anos ou mais
0,503*** 0,549*** 0,592***

(0,0185) (0,0144) (0,0117)

Tempo de residência  
no domicílio

0,711*** 0,704*** 0,691***
0 a 4 anos

(0,0262) (0,0186) (0,0136)

5 a 9 anos
1,439*** 1,451*** 1,257***

(0,109) (0,0764) (0,0475)

10 anos ou mais referência referência referência
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Variáveis independentes
Limite máximo da renda domiciliar per capita

(R$ 70,00) (R$ 140,00) (R$ 280,00)

Horas trabalhadas por semana

referência referência referênciaNenhuma

1 a 20 horas
1,452*** 1,399*** 1,377***

(0,0594) (0,0412) (0,0308)

21 a 39 horas
1,434*** 1,419*** 1,432***

(0,0786) (0,0545) (0,0402)

40 horas ou mais
1,275*** 1,169*** 1,224***

(0,0476) (0,0284) (0,0207)

Variáveis da criança

Idade da criança
0,781*** 0,774*** 0,768***

(0,0046) (0,0034) (0,0027)

Sexo da criança

referência referência referênciaFeminino

Masculino
0,854*** 0,820*** 0,828***

(0,0193) (0,0137) (0,0106)

Variável da política pública

2,120*** 1,961*** 1,880***Beneficiário do Programa Bolsa 
Família

(0,0569) (0,0384) (0,0294)

Pseudo-R2 0,090 0,083 0,082

Tamanho da amostra (n) 447.046 911.272 1.675.797

Nota: *** Significante ao nível de confiança de 99%; ** Significante ao nível de confiança 
de 95%; * Significante ao nível de confiança de 90%. Exponenciais dos erros padrão 
robustos entre parênteses. Foi utilizada informação de peso da pessoa para estimar as 
estatísticas desta tabela.
Fonte: Censo Demográfico do Brasil de 2010.

Para as variáveis de características da mãe, no modelo de renda do-
miciliar per capita de até R$70,00, se a mãe é chefe do domicílio, a criança 
apresenta 9,3% menos chance de estar na escola. A variável de cor/raça da 
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mãe não teve efeito estatístico significativo na chance de a criança frequentar 
a escola. Se a mãe da criança tem ensino fundamental completo ou médio 
incompleto, há um aumento na chance da criança frequentar a escola em 
27,10%, em relação às crianças de mães sem instrução ou com fundamental 
incompleto. Esse percentual positivo é de 52,20%, entre crianças de mães 
com ensino médio completo ou superior incompleto, e de 40,3%, entre 
crianças de mães com ensino superior completo. Com relação à idade da 
mãe, verifica-se que crianças com mães de até 24 anos apresentam 80,90% 
menos chance de frequentar a escola do que crianças de mães de 25 a 34 
anos. Esses percentuais negativos são de 25,40% para crianças de mães de 
35 a 49 anos e de 49,70% para crianças de mães com 50 anos ou mais. Esses 
resultados corroboram as hipóteses iniciais de que crianças de mães jovens 
ou mais velhas seriam mais vulneráveis e apresentariam menores chances de 
frequentar a escola. Quanto ao tempo de residência no domicílio, crianças 
com mães que residem de 0 a 4 anos no domicílio apresentam 28,9% menos 
chance de frequentar a escola, em relação às crianças com mães que residem 
há 10 anos ou mais no domicílio. Crianças de mães que residem no domicílio 
de 5 a 9 anos apresentam 43,90% mais chance de frequentar a escola, em 
relação à categoria de referência. Em relação às horas trabalhadas, crianças 
de mães que trabalham de 1 a 20 horas por semana possuem 45,20% mais 
chance de frequentar a escola, em relação às crianças de mães que não tra-
balham. Tais percentuais positivos são de 43,40%, para crianças de mães que 
trabalham de 21 a 39 horas por semana, e de 27,50%, para crianças de mães 
que trabalham 40 horas ou mais por semana. Em domicílios de renda per 
capita domiciliar de até R$70,00 e com mães trabalhando, há maior chance 
de as crianças frequentarem a escola, quando comparadas às crianças com 
mães que não possuem atividade remunerada.

Quanto às variáveis referentes às crianças, o aumento de um ano de 
idade diminui em 21,90% a chance de a criança frequentar a escola. Crianças 
do sexo masculino apresentam 14,60% menos chance de frequentar a escola, 
em relação às mulheres. Por fim, crianças residentes em domicílios bene-
ficiários do Programa Bolsa Família apresentam 112,00% mais chance de 
frequentar a escola, em relação às crianças que moram em domicílios não 
beneficiários, corroborando análises de Amaral, Weiss e Monteiro (2012). 
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Porém, verificou-se, com dados censitários, uma magnitude maior do coe-
ficiente, reafirmando a capacidade da política em agir sobre a manutenção 
da criança na escola.

O modelo estimado para crianças residentes em domicílios com renda 
per capita de R$140,00 se refere ao limite oficial de elegibilidade do Programa 
Bolsa Família em 2010. As variáveis apresentam o mesmo comportamento 
de direção de impacto e significância estatística do modelo anterior. O au-
mento de um morador no domicílio diminui a probabilidade de a criança 
frequentar a escola em 6,60%. Quando o domicílio onde vive a criança 
tem rede de água canalizada, a chance de essa criança frequentar a escola 
aumenta em 24,50%, em relação àquelas que não possuem água canalizada. 
A existência de energia elétrica aumenta a chance de a criança frequentar 
a escola em 84,80%. Morar em área urbana reduz a chance de a criança 
frequentar a escola em 22,50%, em relação às crianças que vivem na região 
rural. Verificou-se que uma criança residente no Nordeste possui 23,80% 
mais chance de frequentar a escola, quando comparada a uma criança do 
Sudeste. Uma criança da região Sul possui 27,60% mais chance de frequentar 
a escola, em relação à categoria de referência.

Entre as variáveis de características da mãe, o fato da mãe ser chefe 
do domicílio diminui em 16,20% a chance de a criança frequentar a escola.  
A variável de cor/raça da mãe não apresentou significância estatística. Crianças 
de mães com ensino fundamental completo ou médio incompleto possuem 
31,60% mais chance de frequentar a escola, em relação às crianças de mães 
sem instrução ou com fundamental incompleto. Esses percentuais positivos 
são de 66,30% para crianças de mães com ensino médio completo ou superior 
incompleto e de 40,8% para crianças de mães com ensino superior completo. 
Com relação à idade da mãe, verifica-se que crianças de mães de até 24 anos 
apresentam 80,30% menos chance de frequentar a escola, em relação às 
crianças com mães de idade de 25 a 34 anos. Esses percentuais negativos são 
de 23,20% para crianças de mães de 35 a 49 anos e de 45,10% para crianças de 
mães de 50 anos ou mais. Quanto ao tempo de residência, crianças de mães 
que residem de 0 a 4 anos no domicílio apresentam 29,60% menos chance de 
frequentar a escola, em relação às crianças de mães que residem há 10 anos 
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ou mais no domicílio. Em domicílios em que a mãe reside de 5 a 9 anos, as 
crianças possuem 45,10% mais chance de frequentar a escola, em relação à 
categoria de referência. Em relação ao tempo trabalhado, crianças de mães 
que trabalham de 1 a 20 horas por semana apresentam 39,90% mais chance 
de frequentar a escola, em relação às crianças de mães que não trabalham. 
Esses percentuais positivos são de 41,90% para crianças de mães que traba-
lham de 21 a 39 horas por semana e de 16,90% para crianças de mães que 
trabalham 40 horas ou mais por semana.

Quanto às variáveis referentes às crianças, observou-se que o aumento 
de um ano na idade diminui em 22,60% a chance de a criança frequentar a 
escola. Crianças do sexo masculino têm 18,00% menos chance de frequentar a 
escola do que as mulheres. As crianças residentes em domicílios beneficiários 
do Programa Bolsa Família apresentam 96,10% mais chance de frequentar a 
escola, em relação às crianças que moram em domicílios não beneficiários. 
Tal impacto da política é inferior nesse limite de renda per capita domiciliar 
de até R$140,00 do que no limite de até R$70,00.

O modelo para crianças residentes em domicílios com renda per capita 
de até R$280,00 foi estimado para garantir representatividade amostral em 
nossas estimativas. Com relação às variáveis do domicílio, aumentar um 
morador no domicílio diminui em 7,20% a chance de a criança frequentar 
a escola. Crianças que residem em domicílios com rede de água canalizada 
apresentam 24,90% mais chance de frequentar a escola. Enquanto isso, crian-
ças residentes em domicílios com iluminação elétrica apresentam 80,30% 
mais chance de frequentar a escola. Crianças que residem em domicílios 
com coleta de lixo têm 14,6% mais chance de frequência à escola. Quanto 
à situação censitária, crianças que residem em áreas urbanas apresentam 
19,2% menos chance de frequentar a escola, em relação às residentes em áreas 
rurais. Em relação à região de residência, crianças residentes no Nordeste 
possuem 13,20% mais chance de frequentar a escola, se comparadas às que 
moram no Sudeste. Crianças residentes no Sul possuem 22,10% mais chance 
de frequentar a escola, em relação à categoria de referência. Observa-se uma 
mudança em relação aos modelos anteriores. Para os estratos menores da 
renda domiciliar per capita, verificou-se uma magnitude maior de impacto 
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para as crianças residentes no Nordeste. Talvez isso seja explicado pela maior 
concentração de domicílios beneficiários do Programa Bolsa Família no 
Nordeste, o que levaria a um aumento da chance das crianças de frequentar 
a escola nesta Região. Ao aumentar o limite máximo de renda domiciliar 
per capita, são incluídas crianças de regiões com melhores condições socio-
econômicas e, consequentemente, que não são favorecidas pelo programa.

Quanto às variáveis da mãe, crianças residentes em domicílios chefiados 
pela mãe apresentam 17,9% menos chance de frequentar a escola. Talvez 
isso seja explicado por esses domicílios serem os mais vulneráveis, em que 
as mães não possuem auxílio do companheiro. Crianças de mães brancas 
apresentam 3,5% mais chance de frequentar a escola, em relação às crianças 
de mães negras (pretas ou pardas). Em relação à escolaridade das mães, 
crianças de mães com ensino fundamental completo ou médio incompleto 
apresentam 42,70% mais de frequentar escola, em relação às crianças de mães 
sem instrução ou com ensino fundamental incompleto. Esses percentuais 
positivos são de 84,00% para crianças de mães com ensino médio completo 
ou superior incompleto e de 61,30% para crianças com mães com ensino 
superior completo. Para a variável de idade da mãe, verifica-se mais uma 
vez que crianças de mães com até 24 anos possuem 81,30% menos chance 
de frequentar a escola, comparadas às crianças de mães de 25 a 34 anos. 
Esses percentuais negativos são de 23,90% para crianças de mães de 35 a 
49 anos e de 40,80% para crianças de mães de 50 anos ou mais. Quanto ao 
tempo de residência, crianças de mães que residem de 0 a 4 anos no domi-
cílio apresentam 30,90% mais chance de frequentar a escola, em relação às 
crianças de mães que residem há 10 anos ou mais no domicílio. Crianças de 
mães que residem de 5 a 9 anos no domicílio possuem 25,70% mais chance 
de frequência à escola, em relação à categoria de referência. Em relação às 
horas trabalhadas, crianças com mães que trabalham de 1 a 20 horas por 
semana apresentam 37,70% mais chance de frequentar a escola, em relação 
às crianças com mães que não trabalham. Esses percentuais positivos são 
de 43,20% para crianças com mães que trabalham de 21 a 39 horas por se-
mana e de 22,40% para crianças com mães que trabalham 40 horas ou mais  
por semana.
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Em relação às variáveis da criança, o aumento de um ano de idade di-
minui em 23,20% a chance de as crianças frequentarem a escola. Crianças do 
sexo masculino apresentam 17,20% menos chance de frequentar a escola do 
que as mulheres. Finalmente, crianças residentes em domicílios beneficiários 
do Programa Bolsa Família apresentam 88,00% mais chance de frequentar 
a escola, em relação às crianças não beneficiárias. Em todos os limites de 
renda per capita domiciliar considerados, foi observado que a condiciona-
lidade de educação da política parece ser importante na manutenção das 
crianças na escola.

5. Considerações finais
O problema de avaliar o Programa Bolsa Família como uma política educa-
cional é que há grandes chances de ele não ser bem avaliado. O programa 
age sobre a demanda por educação, via suas condicionalidades. Um pro-
grama dessa natureza será efetivo se as condições de oferta (sistema escolar 
e qualidade das escolas) funcionarem adequadamente para as crianças. Se 
não houver uma oferta adequada de serviços, a maior demanda não causará 
resultados positivos. Apesar destas dificuldades, testou-se neste trabalho a 
capacidade da condicionalidade de educação do Programa Bolsa Família 
manter as crianças na escola. Com base nos modelos de regressão logística 
estimados, em que há o controle por uma série de variáveis explicativas, 
pode-se constatar que o recebimento do Bolsa Família aumentou as chances 
das crianças de 7 a 14 anos frequentarem a escola. Mais especificamente, para 
o grupo de crianças que residem em domicílios com rendimento per capita 
de até R$70,00, o programa aumentou em 112,00% a chance desta crianças 
frequentarem a escola. Para o limite de renda domiciliar per capita de até 
R$140,00, que corresponde ao limite oficial de elegibilidade ao programa, 
crianças residentes em domicílios beneficiários do Bolsa Família apresen-
taram 96,10% mais chance de frequência à escola, em relação às crianças 
não beneficiárias. Por fim, na limite de renda per capita domiciliar de até 
R$280,00, crianças pertencentes a domicílios beneficiários do Bolsa Família 
possuem 88,00% mais de frequentar a escola.
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Estes resultados sugerem que a condicionalidade de educação tem 
sido importante para manter as crianças na escola. Além disso, o próprio 
benefício financeiro, propiciado aos domicílios pelo Programa Bolsa Família, 
diminui a necessidade das crianças entrarem no mercado de trabalho para 
complementarem o rendimento domiciliar, o que pode aumentar a chance 
de permanência na escola. Os resultados destacam a importância do controle 
de frequência escolar das crianças beneficiárias do programa, por parte do 
governo, a fim de aumentar o número de crianças frequentando as escolas. 
Isso possibilitaria o aumento do nível de escolaridade destas crianças no 
longo prazo, o que ajudaria a aumentar as chances do rompimento do ciclo 
intergeracional de pobreza. Além disso, com tais crianças geralmente estu-
dam em escolas públicas, é importante investir na qualidade da educação 
pública do país.

Em relação às variáveis de capital humano familiar, foi possível observar 
que uma maior presença da mãe no domicílio, representada por uma jornada 
de trabalho de 1 a 20 horas semanais, está associada positivamente com a 
frequência escolar das crianças, nos três limites de renda analisados. Estudos 
futuros poderão acompanhar a frequência escolar das crianças beneficiárias 
do Programa Bolsa Família ao longo dos anos. Seria também importante 
utilizar bancos de dados que contenham informações sobre o desempenho das 
crianças nas disciplinas escolares, visto que o Censo Demográfico não possui 
tais variáveis. Medir o desempenho escolar com provas em nível nacional 
ou local, assim como identificar variações nos indicadores de defasagem 
idade-série das crianças beneficiárias e não beneficiárias do Programa Bolsa 
Família seria uma forma de investigar os impactos sociais, econômicos e 
educacionais futuros sobre tais indivíduos. Seria ainda importante contar 
com bancos de dados que possuíssem variáveis contextuais referentes às 
escolas para inserir com variáveis independentes nos modelos estatísticos.
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A busca pelos resultados das polí-
ticas públicas é uma questão vital 
pra o exercício da gestão, por ser 
ao mesmo tempo a demonstração 
do acerto ou não de uma deter-
minada decisão e uma prestação 
de contas do uso dos recursos 
públicos. Por isso, a existência de 
práticas de avaliação rotineiras é 
condição necessária para a prática 
da boa gestão pública.

Durante os últimos quinze anos, 
tempo em que tenho me envol-
vido em avaliação de políticas 
públicas, seja como avaliador, 
acadêmico e ultimamente dentro 
da burocracia federal, tenho acom-
panhado a evolução do campo 
de estudos e visto o quanto ele 
tem se desenvolvido e despertado 
interesse no Brasil.

O uso de técnicas estatísticas 
avançadas, que possibilitem maior 
segurança e qualidade nos resul-
tados das políticas tem se disse-
minado menos do que o deseja-
do, e se tornado um campo de 
expertise muito insulado dentro 
da academia e pouco difundido 
entre os practitioners das políticas 
públicas.

Além de ser de grande valor 
para o campo de estudos pe-
las técnicas que utiliza, o livro 
também traz várias fontes de 
dados e níveis de análise para 
medir os efeitos das políticas.  



São usados tanto levantamentos 
primários quanto secundários, vá-
rios deles abertos e de livre uso e 
manipulação. O uso dessas bases 
de dados e registros administrati-
vos são uma prática ainda pouco 
difundida de avaliação de políticas, 
embora a qualidade e facilidade 
de seu uso tenha aumentado a 
frequência de trabalhos que se 
utilizam desse material.

O que faz do livro uma leitura 
essencial tanto para acadêmicos 
quanto para profissionais de go-
verno é a soma dessas caracterís-
ticas. A iniciativa dos organizado-
res, ao selecionar trabalhos de alto 
grau de qualidade técnica, faz de 
Aplicações de técnicas avançadas 
de avaliação de políticas públicas 
um livro que não pode faltar na 
formação de quem lida com po-
líticas públicas.

Flávio Cireno
Coordenador Geral de Integração 
e Análise de Informações, Depar-
tamento de Condicionalidades, 
Secretaria Nacional de Renda de 
Cidadania (SENARC), Ministério do 
Desenvolvimento Social e Comba-
te à Fome (MDS).



O padrão ouro na avaliação de políticas públicas é o experimento 
aleatório, desenhado antes da implementação de uma dada política, 
com coleta de dados antes e depois da mesma. Esta metodologia, 
livre de vieses, apresenta duas deficiências cruciais. Primeiro, possui 
uma implementação cara. Segundo, sofre de grande resistência 
por parte dos gestores públicos, que têm dificuldade em aceitar 
o sorteio de quem será beneficiado por sua política. Quando o 
método experimental não pode ser aplicado, então os avaliadores 
devem ser criativos e se contentar com as imperfeições dos vários 
métodos de natureza quase-experimental. O livro Aplicações de 
técnicas avançadas de avaliação de políticas públicas, organizado 
por Ernesto Amaral, Guilherme Quaresma e Samantha Haussmann, 
apresenta vários casos em que esta criatividade é colocada à pro-
va, avaliando diferentes políticas com diversas técnicas de análise 
observacional (não-experimental). O livro traz um belo elenco de 
casos e reflete a trajetória de ensino e pesquisa de um excelente 
acadêmico e seus orientandos.

Eduardo Luiz Gonçalves Rios-Neto
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